
TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Capacitação in company, no formato presencial, no tocante a Aula Inaugural da Escola Judicial,
na modalidade presencial, destinada a Formação Continuada de Magistrados e Servidores do
TRT21, no dia 27/02/2024, das 10 às 11horas, com 1h/a, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
(anual)

01
Trabalho em Plataformas e
Indústria 4.0: Causas,
Significados e Principais
Consequências

Serviço 1 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00

1.2. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos do artigo 74, inciso
III da Lei 14.133/2021.

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A discussão acerca do tema escolhido, promoverá a formação continuada de Magistrados e
Servidores, além de acarretar uma maior repercussão do evento nos meios sociais,
alcançando-se a projeção e a reflexão acerca do assunto em debate, bem como o fortalecimento
da imagem institucional do TRT21 e de toda a Justiça do Trabalho.

2.2. Para a aula inaugural a Ejud21 indica o nome do renomado Professor Ricardo Antunes para
proferir a Palestra “Trabalho em Plataformas e Indústria 4.0: Causas, Significados e Principais
Consequências”.

2.3. Neste contexto e alinhado aos Objetivos Estratégicos - Ciclo 2021-2026 estabelecidos pelo TRT
21, mais especificamente o Objetivo 03 - Promover a sustentabilidade e o trabalho decente,
evidenciando portanto a relevância e a necessidade de realização da contratação deste objeto.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Capacitação in company, no formato presencial, para a aula Inaugural da Ejud21, no dia
27/02/2024, das 10 às 11 horas na Ejud21.
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE

3.2. A solução será composta por uma palestra, com 1h de duração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Não há critério de sustentabilidade aplicado para a contratação.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. Palestra inaugural do ano letivo da Ejud21 no dia 27 de fevereiro de 2024, com carga horária de
1 hora.

5.2. Instrutor(a) associado(a): Ricardo Luiz Coltro Antunes

5.3. Local da prestação de serviço: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região - Av. Capitão-Mor
Gouveia, 3104, Lagoa Nova, Natal.

5.4. Cronograma de realização do serviço: palestra: 27/02/2024 - 10 às 11horas, formato presencial
na Ejud21

Obrigações da Contratada

5.5. Executar os serviços conforme as disposições constantes do Termo de Referência;

5.6. Arcar com todas as despesas pertinentes a execução dos serviços;

5.7. Responsabilizar-se total e integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive
fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

5.8. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na
execução dos serviços;
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5.9. Manter durante a execução do objeto todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no ato de sua contratação;

5.10. A Contratada deverá atender todos os regulamentos internos aplicáveis aos processos de
pagamento no TRT-RN, do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho - CSJT, em especial, a necessidade de cadastro prévio no sistema SIGEO-JT, emissão
de notas fiscais eletrônicas no formato XML e cadastro / envio do referido documento fiscal no
sistema supracitado.

Obrigações do Contratante

5.11. Fornecer à contratada os dados e os elementos necessários à execução dos seus serviços;

5.12. Efetuar o pagamento;

5.13. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços;

5.14. Notificar a contratada, por escrito, da eventual aplicação de sanções.

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO E DE PAGAMENTO

Do recebimento

6.1. O serviço será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações deste Termo de Referência e da proposta, de acordo com o inciso I, alínea a do
art. 140 da lei 14.133/2021.

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação do serviço a que se refere a parcela a ser paga.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a parcela incontroversa da
Nota Fiscal ser liberada no prazo previsto para pagamento.

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.8.1. O documento fiscal e as certidões deverão ser obrigatoriamente registrados no
Portal do SIGEO - JT1 para efeito de recebimento provisório, atesto, liquidação e
pagamento, devendo a Contratada efetuar previamente o cadastro no referido
portal.

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) o valor a pagar; e
d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1 O cadastro no SIGEO - JT pode ser realizado através do link https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo.
Para maiores informações consultar o endereço https://sigeo.jt.jus.br/ajuda.
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6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.12. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
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6.18. Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, devidamente atestada, o valor devido pela
Administração será atualizado financeiramente, até a data do efetivo pagamento de acordo com
a variação da TR (Taxa de Referência), pro rata die. Contudo, se o inadimplemento da obrigação
for provocado pela CONTRATADA, o CONTRATANTE ficará desobrigado de promover tal
atualização monetária.

Forma de pagamento

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de
acordo com as normas de execução orçamentária e financeira.

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.21.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O caso específico desta contratação se dará por meio de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
tendo em vista que se trata de contratação com seleção do executor com grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de
licitação.
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7.2. A presente contratação será instruída com fundamento no Art. 74, inciso III da Lei nº 14.133 de
2021

7.3. Ricardo Antunes é Professor Titular de Sociologia no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
da UNICAMP. Antes, foi professor da FGV-SP e da UNESP. Publicou 13 livros no exterior, dentre
eles: Farewell to work? (Brill, Holanda/Inglaterra (2022); Haymarket, EUA, 2022; Capitalismo
virale (Castellvechi, Itália, 2021; Viraler Kapitalismus, Áustria, Konturen, 2022); Il Privilegio della
Servitù (Punto Rosso, Itália, 2020); Politica della Caverna (Castelvecchi, Itália, 2019); The
Meanings of Work (Holanda/Inglaterra, Brill/HM Book Series/FAPESP, 2013; EUA (Haymarket
Books, 2013); Itália (Jaca Book, 2006 e Punto Rosso, 2017); Portugal (Almedina, 2013), Índia
(Aakar Books, Delhi, 2015) e Argentina (Herramienta, 2013, 2a. edição), a partir da edição
original publicada pela Boitempo; Addio al lavoro? (Trieste, 2019, nova edição revista, atualizada
e ampliada; Edizioni Ca’Foscari, Veneza, 2015 e Biblioteca Franco Serrantinui, 2002), publicado
também na Espanha, Argentina, Colômbia e Venezuela, a partir da edição original da Ed. Cortez
(Brasil). Os livros publicados no Brasil estão devidamente citados no Lattes. Foi Professor
convidado do Master sull'Immigrazione, Fenomeni Migratori e Trasformazioni Sociali da
Universidade Ca’Foscari de Veneza/Itália e também Membro do Comitê Científico deste curso,
desde 2009 até seu encerramento em 2021 Foi Visiting Professor na Universidade de Coimbra
(2019); na Universidade Ca’Foscari de Veneza (2017), onde ministrou a "laurea magistrale"
História da Sociologia Crítica; Visiting Professor da Universidade de Coimbra (2019) e Visiting
Research Fellow na Universidade de SUSSEX, Inglaterra (1997/8). Ministrou cursos de
pós-graduação e graduação e conferências em várias universidades na Europa (Itália, Espanha,
França, Inglaterra, Portugal, Suíça); na América do Norte (EUA); América do Sul (Argentina,
Uruguai, Chile, Venezuela, Equador, Colômbia, Guatemala, Costa Rica, Cuba) e na Ásia (China
e Índia). Coordena as Coleções Mundo do Trabalho (Boitempo) e Trabalho e Emancipação
(Expressão Popular). Publicou artigos em revistas acadêmicas na França, Inglaterra, EUA, Itália,
Portugal, Holanda, Espanha, Suíça, Alemanha, Índia, China, Rússia, Canadá, México, Argentina,
Colômbia, Equador, Venezuela, Uruguai, Cuba, entre outros. Recebeu o Prêmio Zeferino Vaz da
Unicamp (2003), a Cátedra Florestan Fernandes da CLACSO (2002) e a Medalha (Comenda) do
Tribunal Superior do Trabalho (TST) (2013).

7.4. O currículo lattes de todas atividades acadêmicas encontra-se no endereço abaixo:
http://lattes.cnpq.br/9707653483059523

7.5. A notória especialização profissional decorre, portanto, de elevado grau de respeitabilidade e de
admiração, de forma que se permita inferir que o trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. A contratação pretendida preenche os
requisitos elencados no dispositivo supra exposto (inexigibilidade), uma vez que a(o) profissional
dispõe, conforme análise da documentação encaminhada, de notória especialização acadêmica
e profissional.

7.6. Os serviços apontados são indiscutivelmente:
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7.6.1. a) técnicos, pois envolvem conhecimentos científicos e complexos
oriundos da formação acadêmica internacional com área de interesse
na sociologia do trabalho, teoria social; ontologia do ser social; nova
morfologia do trabalho; trabalho e centralidade; classe trabalhadora;
ação e consciência; sindicalismo e movimento operário.

7.6.2. b) especializados, pois em função de sua larga experiência, o
profissional tornou-se referência na área;

7.6.3. c) profissionais, relacionando-se com a área social e acadêmica;

7.7. A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos
necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

7.8. Conter o nome da proponente, endereço, identidade, CPF e dados bancários.

7.9. Prazo de validade da proposta não inferior a 15 (quinze) dias, a contar da data da apresentação;

7.10. A proposta da contratada deve estar, datada, assinada, com a especificação em conformidade
com o solicitado.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$12.600,00 (doze mil e seiscentos reais),
englobando os custos diretos e indiretos (passagens, hospedagens e alimentação) e valor
de Contribuição Patronal

8.2. De acordo com a documentação acostada ao presente PROAD, o valor proposto para esta
contratação está em consonância com os preços praticados pelo(a) instrutor(a) - Doc 3 a 6.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
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9.2. Consta no SIGEO desta Ejud, através dos itens do SIGEO - 151222024310251 - Contratação de

capacitações de servidores,dotação orçamentária para arcar com o custo de R$ R$12.600,00
(doze mil e seiscentos reais).

10. SANÇÕES

10.1. Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.2. Multa:

10.2.1. MORATÓRIA de 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) do valor
contratado por dia de atraso injustificado na prestação do serviço,
limitada a 03 (três) dias. O atraso injustificado por período superior a 03
(três) dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato poderá ser
rescindido a critério do TRT da 21ª Região, aplicando-se, nesse caso, a
sanção prevista no item “10.2.3”.

10.2.2. MORATÓRIA: pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei
nº 14.133/21, com alterações, ou no instrumento convocatório e não
abrangida nos incisos anteriores: até 2% (dois por cento) do valor
contratado, para cada evento, que será dobrada em caso de
reincidência.

10.2.3. COMPENSATÓRIA: Pela inexecução total ou parcial do objeto - 10%
(dez por cento) calculada sobre o valor contratado.

10.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções, cumulativamente, previstas na legislação
pertinente, elencadas e detalhadas no instrumento convocatório ou no contrato, ou até mesmo
iniciar o processo de extinção contratual.
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10.4. Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do
pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo,
apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

Natal, 22 de janeiro de 2024

Edlene Melo Reis do Nascimento
Sevidor(a) da Escola Judicial do TRT21

Aprovo este Termo de Referência.
Natal, 22 de janeiro de 2024

Haroldo Helinski Holanda
Secretário da Escola Judicial do TRT21
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